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Resumo: Este artigo analisa algumas ferramentas de apoio aos processos de tomada de 

decisão e negociação voltados à gestão ambiental e de recursos hídricos. Com base na 

experiência do Comitê do Alto Tietê, inserido no Sistema de Gerenciamento de Recursos 

Hídricos do Estado de São Paulo, que possui mais de uma década de implementação e de 

constantes aperfeiçoamentos institucionais. Sinteticamente, contextualiza-se o Sistema 

Estadual e sua relação com o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos. Em 

seguida, apresentam-se as metodologias que vêm sendo construídas no Projeto Negowat e da 

Construção de Consensos, aplicadas especialmente a Role Playing Games e dos diversos tipos 

de jogos e de negociação que ampliam as possibilidades de entendimento da bacia 

hidrográfica e, consequentemente, pode melhorar a construção de decisões coletivas, elevando 

os padrões de gestão em recursos hídricos.

1. Introdução

O Estado de São Paulo foi o pioneiro na criação do gerenciamento de água no país. 

Embora tenha iniciado as discussões em 1982, ampliando cada vez mais o debate e adotando 

a bacia hidrográfica como unidade de planejamento e gestão dos recursos hídricos, somente 

em 87, o Decreto Estadual n.° 27.576, criou-se o primeiro Conselho Estadual de Recursos 

Hídricos - CRH-, com a incumbência de propor a política e a estruturação de um Sistema 

Estadual de Gestão dos Recursos Hídricos - SIGRH - e do Plano Estadual de Recursos 

Hídricos. Os princípios embutidos eram o da participação, com o envolvimento dos três 

segmentos (estado, municípios e sociedade civil), da descentralização e da integração das 



ações de todos os órgãos envolvidos, no SIGRH. Em 1990, elaborou-se o primeiro Plano 

Estadual de Recursos Hídricos, contendo um diagnóstico sobre o uso e o controle dos recursos 

hídricos no Estado e em 1991 foi promulgada a Lei n.° 7.663, que institucionaliza diretrizes e 

instrumentos da Política e do Sistema Estadual de Recursos Hídricos, diretrizes para 

elaboração do Plano Estadual de Recursos Hídricos e para funcionamento do Fundo Estadual 

de Recursos Hídricos. Além do CRH, há a participação paritária do Estado, municípios e da 

sociedade civil nos comitês de Bacias Hidrográficas - CBHs, descentralizados em 21 comitês 

no Estado.

As discussões do gerenciamento de recursos hídricos no país foram diferentes, pois 

cada contexto estadual acabou por imprimir um ritmo diferenciado, devido aos graus de 

maturidade institucional e de discussão de cada unidade federada. O Sistema Nacional de 

Recursos Hídricos veio com a promulgação em 1997, Lei Federal 9.433, e em 2.000, a Lei n° 

9.984 de 17/07/2000, cria a Agência Nacional de Águas - ANA, cabendo a implementação da 

Política Nacional de Recursos Hídricos. No Estado de São Paulo existem dois comitês 

federais, o antigo CEIVAP, do Paraíba do Sul, funcionando conjuntamente com o Paraíba do 

Sul estadual e realizando a cobrança federal. Também já está implementado o comitê Federal 

em conjunto com o CBH estadual dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí.

A interface do Sistema Federal com o respectivo estadual paulista é evidente por se 

tratar de um país federativo, onde os sistemas precisam conviver e trabalhar no modelo de 

subsidiariedade, ou seja, decisões e soluções dos conflitos de uso de água devem ocorrer na 

instância mais próxima das questões a resolver. Parece um conceito simples e coerente, mas 

significa que escalas locais (associações de usuários ou organizações da sociedade civil) e 

regionais (comitês de bacias hidrográficas) precisam enfrentar o diálogo e a negociação.

As exigências de um sistema federativo são necessariamente de cooperação e de 

integração, congregando instituições, ações e atividades de todos os entes político- 

administrativos que, no exercício de suas respectivas competências, possam articulá-las e 

integrá-las para a consecução do desenvolvimento sustentável de qualquer bacia. Esse modelo 

legitima um processo mais sofisticado de participação e de representação de interesses, 

altamente democrático, porém de difícil condução, uma vez que pressupõe a contemplação de 

todos os interesses, sem perder de vista um cenário de recursos naturais e financeiros 

limitados. Não teria sido possível construir tais sistemas sem uma ampla arena de negociações 

consecutivas, com muitas idas e vindas. Isso não significa que o modelo nacional e seu 

respectivo diálogo com os sistemas estaduais está finalizado.
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Pelo contrário, nesse contexto, a negociação e a concertação de conflitos foram e são 

ferramentas extremamente importantes para o gerenciamento dos recursos hídricos e no apoio 

ao processo de tomada de decisão pelas instâncias deliberativas da área de recursos hídricos - 

os CBHs. Por esse motivo, diversos estudos, modelos, arranjos institucionais e técnicas de 

apoio à tomada de decisão vêm sendo estudados, testados e revistos ao longo dos últimos 

anos, visando otimizar e apoiar tecnicamente tais processos no âmbito da gestão de recursos 

hídricos e meio ambiente.

Dentre eles, podemos citar o chamado Negowat e o modelo de Consensus Building 

(Construção de Consensos), ferramenta de negociação que pode auxiliar na complexidade da 

tomada de decisão na gestão pública. (CONSENSUS BUILDING INSTITUTE, 2003). Essa 

sucessão de negociações deve ser um processo permanente e contínuo; sempre voltado para o 

futuro; à racionalidade da tomada de decisão e à seleção de alternativas para definir um curso 

de ação. Processo dinâmico que passa pela análise da situação, escolhas estratégicas, acordos 

com visões compartilhadas do futuro dos atores intervenientes. Isso pressupõe envolvimento, 

co-responsabilidade e emancipação.

Em comitês de bacia, os atores estrategistas cooperam e/ou entram em conflito pelos 

limitados recursos que o contexto permite. A construção de consensos gradativos pode 

responder à necessidade de resolver questões conflituosas nos comitês com a idéia de ganhos 

mútuos, num jogo de cooperação. (SUSSKIND, 1996). Faz parte desse arcabouço, a 

simulação humana, como a definição do conflito, objeto do jogo. A idéia é que as ferramentas 

de negociação podem ficar cada vez mais próximas da complexidade da realidade e os jogos 

propiciam a simulação para a tomada de decisão na gestão.

Esse processo dinâmico passa pela análise da situação, escolhas estratégicas, acordos 

e, portanto, formulação de um plano, realização das ações e avaliação de resultados, que leva 

a uma nova análise de situação, que revê, reitera ou faz novas escolhas estratégicas, 

produzindo possíveis novos acordos, gera ações e avalia resultados, e assim por diante. 

Supõe-se o grupo que planeja construa uma visão compartilhada do futuro e busque meios 

para realizá-la, de forma crítica e ativa. Essa opção, portanto, pressupõe envolvimento, co- 

responsabilidade e emancipação.

No Brasil, através do desenvolvimento do projeto Negowat, cujo início é em 2003, 

equipes de pesquisadores desenvolvem novas ferramentas para auxiliar na negociação de 

conflitos e aprendizagem social sobre a gestão das águas e ocupação do solo em duas bacias 

metropolitanas - na Região Metropolitana de São Paulo, Brasil e em Cochabamba na Bolívia.

O Negowat é baseado na abordagem de modelagem de acompanhamento que se apóia 
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no desenvolvimento de modelo de simulação, integrando os diferentes pontos de vista de 

atores e usados como plataforma de discussão e aprendizagem coletiva na área de gestão dos 

recursos naturais (Collectif Commod, in press). A elaboração dos modelos é baseada em 

contato freqüente e repetido dos pesquisadores com os atores a fim de confrontar 

entendimento do sistema entre os pesquisadores e os atores, permitindo articular os 

conhecimentos heterogéneos dos científicos e atores sociais, tomando em contas as 

caracteristicas inerentes desses sistemas como incertezas, dinâmicas de evolução, 

complexidade. Os modelos utilizam a modelagem computacional multi-agente e jogos de 

papéis e foram desenvolvidas por uma equipe interdisciplinar e multi-institucional, a partir de 

conhecimentos adquiridos no contexto da realidades das bacias e na articulação entre 

organizações da sociedade civil. Estas ferramentas visam facilitar, por meio da formalização 

participativa, seguida de exploração de cenários, a construção de uma representação 

compartilhada do funcionamento das bacias vertentes, que envolva não somente as relações 

entre atores e recurso, mas também as interações entre atores. Para isso, são estruturados 

jogos onde participam os grupos de interesse que trabalham de forma coletiva para entender a 

natureza de um problema comum, cooperando entre si para resolver os problemas e/ou 

conflitos relacionados com a bacia peri-urbana e montando ações conjuntas para intervir na 

gestão.

2. Jogo de papéis: ferramentas para facilitar diálogos e negociação na área de gestão das 
águas?

O objetivo dessa reflexão é de analisar os diferentes tipos de jogo de papéis, 

desenvolvidos para apoiar negociação na área de gestão dos recursos naturais e hídricos no Brasil 

em função de seus objetivos específicos, em termo de suporte ao processo de negociação. 

Sinteticamente, serão apresentados três tipos de ferramentas: jogo de papeis de tipo “educação 

ambiental” no qual se encaixa jogo como o Desafio das Águas (Instituto Ecoar pela Cidadania); 

jogos de governança com arenas de negociação aliado com planejamento estratégico e Jogo de 

tipo modelagem de acompanhamento, exemplificado pelo jogo Teraguas, desenvolvido pelo 

projeto Negowat..

Jogo de papéis, o Role Playing Game são jogos de interpretação nos quais os 

jogadores-personagens devem discutir e tomar decisões sobre uma situação-problema 

definida. O jogo de papéis é composto por três elementos: i) o jogo é composto por um 
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sistema de regras e um ambiente no qual se desenrola a ação; ii) o facilitador, o mestre do 

jogo, organiza a sessão, conhece as regras e orienta os jogadores e iii) os jogadores 

participantes desempenam papéis durante a realização do jogo (Mucchielli, 1983 apud Daré: 

2003). Eles agregam aspetos lúdicos ao jogo, como a interpretação de personagem - presente 

no teatro, promovendo a vivência de vários aspectos de uma situação-problema.

A dinâmica do jogo se desenrola através da interação entre os jogadores, variando da 

competição a interação (Dom, 1989) enquanto os jogadores experimentam diretamente elementos 

do jogo. Os cenários do jogo propõem um mundo virtual no qual os jogadores podem 

mobilizar registros tanto lúdico e simbólico, como registros cotidianos que os sujeitos trazem de 

suas vivências e histórias de vida. Assim, as tomadas de decisão no jogo, que resultam de uma 

mistura entre teatro e dinâmica de grupo não estão baseadas num raciocínio formal e lógico mais 

pode mobilizar elementos emocionais e afetivos como nos processos cognitivos na vida real 

(Damasius, 1996; Daré, 2005).

Os jogos de papéis permitem também colocar um jogador no lugar de outro, a partir da 

vivência dos papéis/personagens que compõem a situação-problema. Isso amplia a visão 

sobre determinada questão, na medida em que, traz novos olhares a partir dos variados 

interesses sobre uma mesma situação. Essa capacidade de empatia, importante no contexto 

pedagógico, e também importante em algum modelo de negociação que recomenda chegar a 

um equilíbrio entre empatia e asservitidade para chegar a opções de ganhos mútuos (Fischer, 

Ury: 1994).

Jogo de papéis também aumenta a informalidade do processo de grupo, reduz tensões 

e providencia um ambiente relaxado. Assim pode contribuir a reduzir a distância social entre 

jogadores e melhorar o diálogo (Trajber: 1996). É, assim, uma ferramenta poderosa para 

reforçar laços num grupo, e providenciar ambiente de aprendizagem. Como analisado por 

Dorn, (1989), jogo de papéis são ferramentas tradicionais de educação em várias áreas: 

- cursos de graduação e de educação ambiental para atores locais;

- em aspectos da sociologia;

- desenvolvimento de capacidade de negociação na área de políticas publicas como os jogos 

desenvolvidos pela Harvard Law School Program on Negotiation (Program on Negotiation, 

Harvard Law School, 1995) e a Fundação do Desenvolvimento Administrativo - Fundap.

Foram também usados como ferramentas de pesquisa na área das ciências sociais para 

coletar dados e melhorar a compreensão da realidade social local e dos atores envolvidos 

(Boissau, 2003; Etienne, 2002). Na área da gestão ambiental, as potencialidades de jogo de papéis 
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podem facilitar a aprendizagem de conhecimento técnicos e científicos, a explicitação dos 

conhecimentos tradicionais e a mobilização deles em discussão compartilhada foram ressaltadas 

recentemente (Pahl-Wostl: 2002). A capacidade a abordar a complexidade do problema e 

providenciar uma visão global do sistema e problema (não só em termos de representação do 

ambiente biofísicos mais também dos processos de decisões, considerando as diferentes partes e 

os pontos de vista deles) tem sido utilizada para propor uma abordagem voltada na aprendizagem 

e decisão coletiva (Ulrich:, 1997; Etienne: 2002).

Como modelo da realidade, os jogos de papéis se revelaram uma das ferramentas 

privilegiadas pelo grupo de modelagem de acompanhamento que utiliza modelos de vários tipos 

como plataforma de mediação e de diálogo entre pesquisadores e atores, e entre atores (Collectif 

Commod, in press) Como todo processo de negociação, as negociações na área sócio- 

ambiental incluem várias etapas desde a definição da situação-problema; articulação das 

diferentes perspectivas, desenvolvimento de solução e sua implementação em diferentes arenas 

de discussão, sendo os comitês de discussão a arena oficial.

Envolve também tarefas técnicas complexas, o que levanta o problema de acesso, manejo 

e uso de informação e conhecimentos (Maurel, 2003), assim como a avaliação das decisões 

(Walker, 2002). Assim, para melhorar o processo de negociação, vários tipos de ação são 

necessários como à criação e suporte ao desenvolvimento da plataforma multi-atores onde se 

desenvolve os processos de discussão. Ainda são necessários: suporte à melhoria dos 

processos de negociação no seio da plataforma, desenvolvimento da capacidade de 

negociação dos diferentes atores e de alguns grupos de atores em termo de informação, poder 

capacitação em técnicas de negociação, suporte de facilitação e mediação e por fim, prover 

capacidade de mediação, (Walker, 2002)

No Brasil há uma tradição forte ligada ao Psicodrama ou Role Playing que se origina 

na psicologia e depois ganha espaço na aérea educacional juntamente com técnicas do 

conceito do teatro do Oprimido com Augusto Boal. Na década 60 estas técnicas foram 

bastante utilizadas na formação de lideres dos movimentos sindicais como suporte a 

negociação. (Moreno, 1923 apud Wescheler, 1999).

2.1. Três experiências de jogos que podem ser aplicados à gestão ambiental e recursos 

hídricos

2.1.1. Jogos de Governança
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Os jogos de governança estão voltados para um público-alvo que intervém na 

realidade e controlam algum tipo de recurso. Recurso aqui compreendido mais amplamente 

como institucionais, organizacionais, financeiros, cognitivos, políticos entre outros. Os 

recursos naturais são visualizados como cognitivos e essenciais para compreensão da situação 

problema. Esses jogos agregam simulação - negociação - aliado ao processamento do 

planejamento1 estratégico da situação-problema a ser enfrentada pelos atores que tomam as 

decisões na realidade. Em jogos de governança não é possível negociar sem passar pelo 

processamento do planejamento, pois o resultado final do jogo tem aplicação direta na 

realidade.

Define-se primeiramente uma situação-problema que é sempre vista pelos jogadores 

de forma situacional, as jogadas nesse jogo terão (ou não) uma produção criativa dos 

jogadores, dentro das regras do jogo sobre capacidades e restrições da produção. Essa situação 

tem sempre restrições de tempo.

Alguns jogos desta natureza já foram formulados e jogados na Escola de Governo da 

Fundap e um deles está sendo desenvolvido no Mestrado em Gestão de Negócios da 

Unisantos, a Cetesb, a Superintendência de Meio Ambiente do Porto de Santos, parceiros no 

projeto de pesquisa "Cenários de Negociação Ambiental no Estuário de Santos e São 

Vicente", apoiada pela FAPESP - Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo, e 

coordenado pelo professor ícaro A. Cunha. Embora ainda não sendo um jogo finalizado, o 

projeto pretende oferecer reflexão das possíveis soluções consensuadas pelos atores 

intervenientes no porto. O porto apresenta caracteristicas dos conflitos ambientais das 

atividades portuárias e o projeto quer discutir as estratégias de gestão do ponto de vista da 

resolução de conflitos, utilizando a abordagem dos ganhos mútuos e analisando possibilidades 

oferecidas por plataformas de gestão com maior amplitude enquanto incorporação de 

propostas de sustentabilidade.

O jogo tem atores embasados na realidade do porto de Santos, com objetivos muitas 

vezes conflitantes e os atores precisam negociar para o enfrentamento da complexidade 

portuária, como por exemplo, como manter as atividades do porto com sustentabilidade 

ambiental.. O jogo simula como, com quais cenários e em que tempo seria possível 

encaminhar soluções de sustentabilidade para o porto, encontrando um acordo entre os atores. 

Há um “debriefing” inicial onde o contexto que foi entregue anteriormente é discutido. 

Igualmente é discutida a agenda pedagógica no qual o jogo está estruturado (tempo para 

articulações individuais, para reuniões coletivas e para negociação).
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Em simulação de jogos de governança, os atores realizam o planejamento estratégico 

do papel que representam e montam estratégias para buscar acesso aos recursos necessários 

para resolução da situação-problema, estabelecendo relações de parceria, cooperação, 

colaboração, apoio, intercâmbio etc. Caso contrário, a alternativa ao conflito aberto com os 

atores em questão pode imobilizar a situação. Considera-se a escassez de recursos uma 

realidade é uma situação imanente e, provavelmente propicia uma situação de “baixa 

govemabilidade”, que é mais freqüente quando se enfrenta problemas de natureza pública.

Quando se desenha um jogo de governança, pressupõe-se que os atores devem criar 

viabilidade, através de seu planejamento e das negociações, para resolver a situação- 

problema, e a partir daí será preciso tentar modificar o modus operandi dos participantes do 

jogo, através de operações estratégicas de mobilização, pressão, convencimento ou cooptação. 

O modelo de negociação baseada na construção de consensos gradativos pode colaborar para 

enfrentamento de cenários futuros que se deseja para resolução da situação-problema.. Não há 

possibilidade de realizar jogos de governança sem os dados prévios (dossiê para entendimento 

da situação-problema) para estabelecer as capacidades e as restrições de produção dos 

jogadores, realizando o cálculo dos efeitos situacionais. Importante afirmar que, em todo jogo 

aberto, todos os jogadores têm limitação de informação e de recursos para pretender ganhar o 

jogo. As regras são desiguais e de conhecimento desigual entre os jogadores, o que confere há 

uns muito mais poder que a outros, além daquele que detém poder em função de sua posição 

na simulação Isso é totalmente reproduzido quando se desenha jogos deste tipo. Reproduz-se 

na simulação, as dificuldades e complexidade da realidade, há “fichas” com orientações 

muitas vezes contraditórias que espelham os diversos sub-jogos que existem no contexto (por 

exemplo, de poder).

Estruturação do jogo: i) há um conflito que é a metáfora do jogo, ii) papéis desenhados 

para atores que estão na realidade; iii) regras para se jogar a simulação; iv) cada ator desenha 

seu planejamento estratégico - agregado com suas estratégias de negociação para acessar os 

recursos necessários para resolução da situação-problema; v) dois facilitadores que entendem 

de planejamento e negociação e vão produzindo artificialmente dados da realidade/conjuntura 

(por exemplo, produzem-se na mesa de coordenação do jogo, notícias de jornal que 

conturbam conjunturalmente as estratégias previamente desenhadas) para que os atores 

voltem às suas estratégias e joguem; vi) é permitido negociações individuais; vii) estrutura-se 

reuniões coletivas para decisões coletivas; e viii) há medida de tempo (em semanas) para a 

finalização do acordo (ou não). Esses jogam podem durar até quarenta horas.
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Os resultados da simulação dependem das circunstâncias, do contexto, da interação 

dos jogadores que estão no jogo; de variáveis de outros sub-jogos, das jogadas produzidas 

artificialmente e da criatividade dos próprios papéis.

2.1.2. Jogo de papéis

Teraguas: jogo de papéis de tipo modelagem de acompanhamento

Teraguas se insere num Projeto de pesquisa de intervenção desenvolvido pelo projeto 

Negowat (www.negowat.org), visando facilitar o diálogo entre comunidades locais e sub 

comitê na questão de gestão de solo (planejamento de uso do solo, controle da urbanização, 

desenvolvimento de infra-estrutura de água e saneamento) no contexto de implementação da 

lei especifica do Guarapiranga, sub-bacia do comitê de Bacia do Alto Tietê.

Trata-se um jogo computadorizado, desenvolvido na plataforma multi-agente Cormas 

(Bousquet, 1998) que se inspira na situação à montante dos grandes reservatórios da Região 

Metropolitana de São Paulo. A base espacial de um hectare permite uma representação “fina” 

das mudanças de uso do solo seguindo as decisões dos jogadores.

O modelo simula a demanda em moradia, baseada no crescimento populacional e na 

evolução da concentração em fósforo do reservatório virtual da bacia, seguindo uma 

representação adaptada pelo Mqual-Guarapiranga. Para respeitar a complexidade da situação 

real, cerca de 150 proprietários são representados entre quatro a quinze jogadores (prefeito, 

companhia de água, representante(s) de agricultores, grandes proprietários, empresários e 

sitiantes).

A animação do jogo compreende: i) o animador do jogo que tem o papel de 

organização da seqüência de jogo; ii) um operador de computador; iii) um “jogador passivo” 

com papel de difusão de algumas informações especificas (disponibilidade e dinâmica do 

mercado fundiário) e iv) suporte aos jogadores para auxílio no preenchimento das fichas de 

decisões e providenciar dados económicas detalhados a pedida dos jogadores. A sala de jogo 

está estruturada para reproduzir a diferenciação geográfica e várias mesas as representando 

estão espalhadas pela sala.

O jogo se organiza em várias rodadas (uma a cinco), dependendo da disponibilidade 

do jogo. Cada rodada envolve uma fase de decisões individuais de cada um dos atores (sobre 

transação fundiárias, modificação de uso do solo, implementação de infra-estrutura urbana) 

registrada numa ficha para ser implementada no computador. A segunda parte da rodada 
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consiste numa reunião coletiva de análise dos resultados e preparação coletiva da rodada 

seguinte.

O jogo abrange uma fase de análise do jogo (“debriefing”) onde as relações entre 

estratégias dos jogadores e resultados concretos são comentadas em relação com a realidade 

discutida. Podem também ser apontadas algumas estratégias de negociação do grupo que 

acabam por vir à tona durante o jogo. Há também uma “biblioteca” do jogo que registra todas 

as partidas, permitindo também apontar para estratégias especificas o tipo de comportamento 

especifico quando necessário e assim, permitir o alargamento da discussão.

As informações necessárias (tipos de ações possível nas propriedades o nas infra- 

estruturas urbanas) são disponibilizadas na forma de uma ficha de regra simples (uma página) 

e os dados sócio-econômicos podem ser disponibilizados a pedido dos jogadores, ao assistente 

de jogo que circula na sala de jogo. Isso é necessário porque foi adotada uma calibragem 

proporcional (e não real) dos dados econômicos. O desenvolvimento do jogo contém 

elaboração de um quadro conceituai interdisciplinar baseada na metodologia Commod, 

integrando elementos de entrevistas de atores permitindo o levantamento de seus interesses, 

através da interpretação do pesquisador. O jogo está em fase de testes e será simulado 

brevemente.

2.1.3. Jogo de Educação Ambiental

Já os jogos de papéis no contexto da Educação Ambiental devem ser considerados, 

atividades-meio e não atividades-fim, na medida em que iniciam uma discussão ou sintetizam 

um conteúdo abordado. O jogo será, então, uma das metodologias utilizadas no processo de 

formação que envolve uma ampla variedade de ações e reflexões.

Como exemplo de um jogo desenvolvido num processo de Educação Ambiental 

citamos o Jogo: Desafios das Águas, uma ferramenta pedagógica desenvolvida pelo Instituto 

Ecoar para a Cidadania, uma ONG de São Paulo, no âmbito de um projeto de educação 

ambiental para a formação dos membros dos sub-comitês da bacia do Alto Tietê e atores 

locais, sobre a gestão integrada dos recursos hídricos.

O jogo apresenta várias situações de conflito sobre questões urbanas como lixo e 

esgoto nos córregos, enchentes, participação da população, em que os personagens devem 

discutir em busca de soluções coletivas.
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Para se ter uma idéia da dinâmica de jogo, o grupo escolhe um coordenador para o 

jogo, que será o mediador da sessão; este sorteia uma carta de situação e apresenta os 

personagens envolvidos. Cada jogador se posiciona em volta do tabuleiro, posiciona-se o peão 

na região onde a ação se desenrola e a discussão inicia-se com a questão proposta pela carta 

de situação. A rodada termina quando o grupo finalizar a discussão do assunto ou quando se 

chegar a um consenso.

O jogo Desafio das Águas apresenta como objetivo a discussão de conflitos sócio- 

ambientais, demonstrando a existência dos diversos interesses e, conseqüentemente a 

importância do processo de negociação, neste sentido pode ser uma ferramenta importante em 

processos de formação de grupos com o enfoque na Educação Ambiental.

Por combinar fatores biofísicos do ambiente com as dinâmicas sociais de conflitos de 

interesses, o jogo de papéis pode ser um instrumento para se trabalhar a Educação Ambiental 

de forma mais crítica , indo além da visão conservadora da temática ambiental (Lima,2005; 

Sorrentino, 2002).

3. Análise comparativa entre os jogos apresentados

Importante afirmar que nenhum dos jogos têm vantagens ou desvantagens sobre os 

outros, isso porque perseguem objetivos diferentes e têm públicos alvos distintos. Podem ser 

utilizados, conforme o contexto e a necessidade da bacia e dos atores intervenientes no 

processo. Igualmente importante, é que podem ser ferramentas que auxiliam na compreensão 

da dinâmica da bacia e podem propiciar arenas de negociação e de aprendizagem, pois os 

jogos estimulam o aprendizado conjunto e, de preferência, de intervenção conjunta.

Importante reafirmar que, esses jogos são “abertos’, isto é, de final criado pelos atores 

que estão jogando-os. Todos os jogadores têm limitação de informação e de recursos para 

pretender ganhar o jogo. As regras e o conhecimento são desiguais entre os jogadores, o que 

confere há uns muito mais poder que a outros, além daquele que detém poder em função de 

sua posição na simulação Isso é totalmente reproduzido quando se desenha jogos deste tipo. 

Reproduz-se na simulação, as dificuldades e complexidade da realidade.

Serão analisadas as diferenças e contribuições que cada um deles pode oferecer para 

melhorar a intervenção e a gestão em situações-problemas de gestão ambiental e de recursos 

hídricos.

3.1. As diferentes sessões e públicos
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Pode-se notar que os públicos são distintos para cada jogo desenhado, nos jogos de 

governança é adequado que os atores estejam próximos da realidade que participam, mesmo 

que não sejam necessariamente os decisores.. Nos jogos de tipos ComMod, o publico alvo são 

os atores envolvidos no problema de gestão coletiva estudada, sejam atores de base 

(moradores de bairros) por exemplo, ou tomadores de decisão (prefeitos, responsável de 

planificação). Assim, o jogo Teraguas congrega atores de comunidades locais, da sub-bacia 

do Guarapiranga e membros do sub-comitê da mesma bacia. Na medida em que esse tipo de 

jogo trabalha as representações coletivas sobre uma situação problema não faz sentido aplicar 

esses jogos com pessoas que não estão envolvidas na gestão do problema estudado. No 

entanto, alguns desses jogos podem ser usados na formação de estudantes de alto nível na área 

de gestão ambiental estudada (os jogos servem assim de modelos de explicitação do sistema 

sócio-ambiental estudado).

Os jogos de educação ambiental estão abertos para o aprendizado da comunidade 

interessada e focaliza geralmente em atores locais, técnicos de ONGs o de órgãos públicos de 

apoio a essas comunidades. A sessão de jogo dura em média 4 horas e a dinâmica de jogo 

simula uma grande discussão entre as diversas partes envolvidas numa situação-problema pré- 

definida.

A diferença entre os públicos-alvos pode ser distinta, mas um dos aspectos que os une 

é a capacidade de construir situações-problemas que levem os atores intervenientes da gestão 

a refletir como, quando e de que forma seria possível transformar uma situação indesejável 

para um futuro compartilhado. Além dessa característica o jogo ComMod tem função mais de 

explicitação dos interesses, valores, sensibilidade ao risco, modalidades de intervenção nos 

recursos, e de interdependências entre os diferentes elementos. É o de mostrar a dinâmica de 

uma situação para poder integrar a idéia de dinâmica/evolução na discussão da solução.

Já nos jogos de Educação ambiental acima disso, há um objetivo de explicitação de 

um processo complexo (processo biofísicos, novos legislação) e, além disso, apresentação dos 

diferentes interesses.

As sessões têm durações diferenciadas e suportes pedagógicos também diferenciados. 

As sessões dos jogos de governança podem ser realizadas até quarenta horas, mais o tempo de 

preparação que os atores se disponibilizaram anteriormente para conhecerem o papel que vão 

simular na arena de negociação. A sessão de jogo está estruturada em uma agenda pedagógica 

apresentada no início da sessão, com estruturas de negociações, tanto individuais como 

coletivas (aliança entre atores, reorientação de estratégia).
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Nos jogos de tipo ComMod, uma sessão de jogo e geralmente de meio dia, incluindo a 

informação sobre os papéis e sessão de debriefing. Uma particularidade desses jogos é a 

estrutura em rodadas claras (cada rodada incluiu uma fase de decisão individual e uma fase de 

discussão negociação coletiva). A sucessão de rodada permite ressaltar a dinâmica da situação 

de gestão (os recursos naturais esta evoluindo em função de parâmetros ambientais e das 

decisões tomadas).

3.2. A integração de cenários

O conceito de cenários é utilizado de formas diferenciadas nos jogos de governança e 

nos outros dois jogos - Teraguas e de Educação Ambiental.

Nos jogos de governança se trabalha com três cenários: i) de piso (considerando que o 

contexto irá piorar), ii) de centro (considerando que o contexto irá permanecer parecido como 

está) e de iii) de teto (considerando que o contexto irá melhorar). Dentro de cada cenário, se 

elaboram as estratégias e se mapeia os atores que são essenciais para a negociação em cada 

cenário. Isso significa que quando o ator faz seu planejamento estratégico, dentro de seu plano 

há três cenários com distintas estratégias para mobilização de recursos, dependendo das 

mudanças da realidade. Pois, o ator precisa estar preparado para as surpresas que advém do 

contexto, os cenários evoluem durante o jogo, pois, como foi dito, a mesa coordenadora 

produz fatos conjunturais para que os jogadores se mobilizem e voltem aos seus 

planejamentos - refazendo-os, se necessários, e elaborando novas estratégias de negociação.

Nos jogos de tipos modelagem de acompanhamento, os atores têm que se posicionar 

frente a uma situação evolutiva por definição. A particularidade dos jogos de tipo Commod é 

de integrar explicitamente a dinâmicas dos recursos naturais, seja em razão de dinâmicas 

naturais (variabilidade anual da chuva, por exemplo) ou em razão das ações dos jogadores 

(consumo de água que diminui a disponibilidade deste recurso para os outros jogadores). Os 

jogadores podem assim refletir coletivamente ou individualmente sobre o impacto das 

decisões sobre a situação ambiental no seu ponto de vista e, eventualmente do ponto de vista 

coletivo. O debriefing final permite comparar a evolução da sessão do jogo com os cenários 

atuais de evolução o eventualmente com outras sessões de jogos.

Nos jogos voltados à Educação Ambiental, a situação-problema é também imaginária, 

como num RPG comum, mas com aspectos bastante semelhantes à realidade. Essa situação- 

problema pré-defme o cenário que não sofre modificação ao longo do jogo. Como se trabalha 

com uma situação-problema geralmente “congelada”, não há incorporação das modificações 
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situacionais dos jogadores ao longo do próprio jogo. Exceto se nova partida for iniciada, 

como possibilidade oferecida pelo Jogo Desafio das Águas.

3.3. Suporte e organização das salas dos jogos

Se nos jogos de governança é preciso salas distintas para os atores realizarem seus 

respectivos planejamentos estratégicos e sala comum para as reuniões públicas. Há ainda a 

mesa da coordenação do jogo que além de produzir conjuntura (jornal), elabora as fichas de 

jogadas para simular o contexto e suas mudanças situacionais. Cada instrução confidencial 

(fichas) de cada ator tem um objetivo mais geral e um mais específico, onde dá espaço para 

que o jogador incorpore ou não as indicações das instruções. As instruções são preparadas, 

conforme história previamente elaborada e se, combinadas, resultam numa matriz, onde há o 

cruzamento de todos os objetivos - gerais e específicos de cada papel.

Por exemplo, no Teraguas, a sala de jogo é organizada para reproduzir a distância e a 

aproximação dos atores na realidade. Por exemplo: atores de uma mesma comunidade vão 

compartilhar uma mesma mesa, enquanto atores institucionais que são distanciados de sua 

própria comunidade serão isolados num canto da sala. A sala sempre inclui um lugar para a 

reunião coletiva. O suporte aos jogos inclui representação espacial (mapa(s) e/ou uma 

maquete) que dá o suporte para a ação dos jogadores. Esse suporte pode ser ou não 

compartilhado. Por exemplo, no Teraguas, a hipótese é que não há atores que tem uma visão 

global da evolução do uso do solo em tempo real (da realidade). Então cada rodada, um mapa 

individual é fornecido aos atores com a evolução do uso do solo na suas propriedades. Sendo 

um jogo computadorizado, tem também um sistema de interface entre jogadores, permitindo 

informar o computador quais ações escolhidas pelos atores, para simular seus impactos nos 

recursos água e solo.

No jogo “Desafio das Águas”, os suportes são: o tabuleiro de jogo que serve de 

localização e ilustração para os jogadores e também as cartas de personagens, que descrevem 

as características do papel que o jogador deverá assumir durante o jogo. Há ainda nestas 

cartas informações confidenciais bastante ligadas aos aspectos psicológicos do personagem, 

os quais definem interesses ocultos destes atores que servirão de base para a negociação.

3.4. Tipos de informações disponibilizadas para incorporação dos papéis
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Uma das grandes diferenças entre os jogos reside na definição dos papéis e na 

informação que são providenciadas aos jogadores. No jogo proposto de tipo de educação 

ambiental, a dinâmica lúdica é permitida pelo fornecimento de dados muito precisos sobre os 

papéis (com informação psicológica e social detalhadas), o jogador e mesmo o ator de teatro 

deve incorporar esse papel.

No jogo de governança, os atores intervenientes representam uma situação virtual 

muito próxima da realidade, a definição dos papéis pressupõe a incorporação de diversas 

informações prévias para a preparação de sua intervenção. Permite ainda que o ator entenda 

em detalhe os seus interesses no jogo. A incorporação dessas informações deve ser realizada e 

são fornecidas algumas semanas antes da sessão do jogo com uma “história” - o contexto - 

onde o planejamento e as estratégias de negociação devem ser produzidas.

No caso de jogo de tipo ComMod se espera que o jogador projete parte da sua 

realidade no papel. Nesse sentido, a informação sobre o papel divulgado são minimizadas.

3.5. Seqüência de atividades

A seqüência de atividades nos três jogos são distintas. Nos jogos de governança temos 

as seguintes fases: i) apresentação da situação-problema e breve discussão do seu 

entendimento do conflito; ii) apresentação dos atores e jogadores representativos; iii) 

instruções confidenciais para cada ator e esclarecimento do papel da coordenação do jogo; iv) 

separação em salas distintas para a realização do planejamento e estratégias de cada ator; v) 

agenda pedagógica: momento de negociação individual e coletiva, vi) desenvolvimento 

propriamente do jogo, com negociações; vii) acordo ou não entre os atores; viii) avaliação do 

jogo, tanto pelos atores como pela mesa coordenadora.

Uma sessão de jogo de tipo ComMod é composta de: i) apresentação da situação e dos 

atores, ii) várias rodadas de jogos, e iii) avaliação final. Cada rodada apresenta uma sessão de 

decisão individual, onde cada ator implementa ações especificas em relação aos recursos 

naturais e uma fase de discussão coletiva quando da sua discussão, tentando-se atingir acordos 

que serão (ou não) respeitados na próxima rodada.

No jogo Desafio das Águas, as atividades dos jogadores ou tarefas a serem cumpridas 

durante o jogo, ocorrem como se fosse uma grande discussão acerca da situação-problema. 

Neste caso trata-se de uma tarefa coletiva, pois todos os personagens estão envolvidos na 

situação e devem encontrar soluções para o problema baseadas num consenso.
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3.6. Animação e Debriefing

Experiências indicam que dois elementos são importantes na capacidade do jogo para 

atingir os seus objetivos: i) o desenvolvimento da animação e facilitação e, ii) enfatizar a fase 

de avaliação coletiva (debriefing).

A animação dos jogos de governança pressupõe docente ou especialista em 

planejamento e negociação para conduzir o jogo até seu final. É ao mesmo tempo facilitador e 

animador. Jogos de governança são longos, utilizam-se muitas horas para processar o 

planejamento e montar as estratégias para obtenção de recursos para atingir a situação 

desejada de gestão futura. As jogadas são reais e os atores têm comprometimento com a 

realidade que compartilham. O facilitador é ao mesmo tempo o animador do jogo. Ao mesmo 

tempo em que pode dar uma consultoria a respeito do planejamento estratégico realizado 

pelos atores, pode também produzir situações conjunturais fictícias, animando a sessão do 

jogo.

Os jogos de tipos educação ambiental como Desafio das Águas estão geralmente 

incluso no processo de capacitação mais amplo. Geralmente não tem avaliação especifica do 

jogo em si e quando há avaliação, trata-se geralmente de uma avaliação mais ampla do 

processo de capacitação. O Desafio das Águas inclui um facilitador-jogador, mas não tem 

animador de jogo. O debriefing ou avaliação final do jogo é realizado sobre duas vertentes: i) 

a qualidade dos acordos e interações entre os jogadores e ii) os resultados das decisões 

tomadas sobre o meio ambiente (impactos ambientais das soluções propostas).

No Jogo TERAGUAS, a função do animador no jogo inclui várias pessoas (o próprio 

animador, o operador de computador, o assistente de jogador). O facilitador das reuniões 

coletivas é geralmente um dos papéis escolhidos. O debriefing não avalia o desempenho dos 

jogadores mas focaliza-se na relação entre o jogos e a realidade, visando analisar como as 

estratégias escolhidas levaram ao resultado do jogo, discute também as diferentes estratégias 

possíveis e o possível resultado, caso outras questões importantes em relação à negociação 

surjam, serão analisadas para posterior reflexão. A fase de debriefing é um momento essencial 

para dar sentido ao jogo, realizando as relações das situações de jogo com a realidade. Isso 

pressupõe que o tempo destinado nessa avaliação seja suficiente.

Os jogos devem ter seu relato - registro é imprescindível - para que seja possível 

reconstruir a trajetória das negociações que foram realizadas. Com essa trajetória analisada 

mais cuidadosamente pode-se reconstituir o poder que foi utilizado por cada ator e com quais 

argumentos e/ou recursos foram obtidos ou não os acordos. Podem também ser identificados 
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quais os sub-jogos que foram sendo jogados dentro do jogo maior. Por exemplo, o jogo maior 

no caso do porto de Santos, é como manter suas atividades com sustentabilidade ambiental, 

entretanto há sub-jogos de ator-para-ator onde são combinações contidas no jogo maior. Isso 

porque, nas negociações individuais, as pequenas alianças acontecem, transacionando outros 

pequenos acordos que podem ou não impactar no acordo maior (se houver).

Outro ponto interessante, é que pelo relato ou observação do jogo é possível detectar 

as coalizões que foram possíveis, os antagonismos e as pequenas alianças com duração 

restrita. Toda a dinâmica de um jogo é subsídio para aprendizagem, tanto para seus atores- 

jogadores como para seus formuladores que podem calibrar o jogo para uma próxima sessão.

4. Conclusão

Todos estes jogos de papeis são muito valiosos como ferramentas de aprendizagem na 

área de ação coletiva. Os primeiros testes de implementação da primeira versão de Teraguas 

(chamada de Jogoman) foi somente implementado em cursos acadêmicos e demonstraram que 

quando os jogadores estão muitos afastados da situação-problema, a aprendizagem dos 

mesmos se limita a elementos de base do sistema sócio-ambiental (por exemplo, existência e 

papel de um comitê de bacia o papel de esgoto e infra-estrutura nos processos de poluição nos 

jogos estudados). Quando os jogadores são mais informados ressaltaram a aprendizagem 

sobre fatores mais complexos da situação, como a variabilidade dos interesses, extensões 

entre interesses coletivos e interesse pessoal o manejo da informação. (Camargo, 2006)

Já o Jogo de Educação Ambiental focaliza apresentação dos elementos de base da 

situação mesmo se permitem apontar a complexidade da situação ao mesmo tempo, ou seja, 

permite o afloramento das articulações dos atores que estão na realidade. São fácil de 

implementar e podem ser jogados num grande numero de casos. Os custos de elaboração se 

justificam.

Não é o caso dos outros dois de jogos (Teraguas e de governança), mais complexos de 

implementar. Nesse caso, os importantes custos de elaboração somente se justificam em 

termos de aprendizagem coletiva ou individual, se o publico alvo for mesmo o publico 

envolvido na situação. Entretanto, sobressai uma diferença interessante que esses dois jogos 

permitem uma reflexão muito próxima da realidade e propõe intervenção.
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Assim, não se pode minimizar o tempo e custo de elaboração dessas ferramentas. O 

desenvolvimento de jogos e sua formulação requerem capacidades especificas conhecimento 

detalhado da situação-problema estudada e também de seus atores. Todo jogo de papéis é uma 

forma de “modelizar” a realidade, podendo ser um trabalho de uma pessoa ou pequeno grupo.

Quando desenvolvido por somente uma pessoa ou pequeno grupo de atores, se corre o 

risco de propor o jogo de só um ponto de vista a realidade. O trabalho coletivo minimiza esse 

risco, mas tem custo de transação importante. O desenvolvimento de jogo computadorizado 

pode ainda se mais longo e nesse sentido, o interesse da incorporação deve ser avaliada 

cuidadosamente. A simulação computadorizada permite representar processos complexos que 

seriam complicados apresentar de forma “manual”, como alguns processos hidrológicos, 

permitindo assim representar uma dinâmica temporal. Entretanto, têm vários problemas, 

podem ser considerados i) como “caixa preta” pelos jogadores, reduzindo a aprendizagem 

coletiva; ii) limita a flexibilidade de jogo e de adaptação das regras; Assim podem ser 

interessante, quando se trata de demonstrar a dinâmica de gestão dos recursos hídricos que 

tem dinâmicas complexas e o fato temporal se toma importante (como processo de 

acumulação, processo de implementação de acordos), mas podem ser supérfluo, se o foco for 

na ênfase das diferenças de interesses ou na aprendizagem de técnicas de negociação.

Jogo de papéis são também ferramentas poderosas de aproximação das pessoas, outro 

elemento importante em processo de negociação. Assim, alguns facilitadores os usam como 

premissa de negociação para criar empatia entre pessoas (Adler et al, 2000) O publico 

brasileiro responde particularmente bem a esse tipo de ferramenta Em algumas as 

experiências, foi possível perceber a forte dinâmica, sendo difícil paralisar o jogo para passar 

a fase de “debriefing”.

Dessa forma, pode ser inadequado para alguns participantes que precisam ou querem 

manter uma dinâmica de conflito e de força para alcançar uma melhor posição na negociação. 

Nesse sentindo há interesse de desenvolvimento e implementação de um jogo, seu foco e 

forma deve ser cuidadosamente avaliado em função da situação, dos atores, e dos objetivos da 

intervenção.
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1 Entende-se planejamento como um processo dinâmico e flexível, no qual os planos constituem momentos de 
documentação de acordos que servem à avaliação e, consequentemente, ao replanejamento, permitindo articular 
poderes, saberes e experiências para obter resultados de forma sinérgica e integrada. Também participativo, 
porque realizado com os atores formuladores e partícipes da bacia, executores e parceiros em políticas, 
programas e projetos.
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